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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ART.  14  DA LEI  N.º
10.826/2003.  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE
FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  UMA  ARMA  E
DOIS ACUSADOS. CONDENAÇÃO. PRIMEIRO
APELANTE.  ALEGADA  EXCLUDENTE  DE
ILICITUDE.  ESTADO  DE  NECESSIDADE.
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  PARA  SUA
CONFIGURAÇÃO.  SEGUNDO  APELANTE.
APONTADA  ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.
ALEGAÇÃO  DE  QUE  A ARMA NÃO  ESTAVA
SOB IMEDIATA DISPONIBILIDADE. TESE QUE
NÃO SE COADUNA COM OS ELEMENTOS DO
ARCABOUÇO  PROBATÓRIO.  RÉUS  QUE
COMPARTILHAVAM O PORTE DO ARTEFATO
BÉLICO.  COMPOSSE  DEMONSTRADA.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO. 

Estado de necessidade é causa de exclusão da
ilicitude da conduta de quem, não tendo o dever
legal de enfrentar uma situação de perigo atual, a
qual não provocou por sua vontade, sacrifica um
bem  jurídico  ameaçado  por  esse  perigo  para
salvar outro, próprio ou alheio, cuja perda não era
razoável exigir.

Admite-se a possibilidade de concurso de agentes
no crime previsto no art. 14 da Lei nº 10.826/03,
como  porte  compartilhado  de  arma  de  fogo,
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configurado  quando  os  agentes,  agindo  em
comunhão de vontades, têm ciência da presença
do artefato e plena disponibilidade para utilizá-lo

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Alex Cavalcanti da

Silva  (fl.  115)  e  Anderson Rodolfo  Soares dos Santos  (fl.  116)  contra  a

sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Criminal de Campina Grande (fls.

110/113v.),  que  condenou,  cada  um,  a  uma  pena  de 02  (dois)  anos  de

reclusão,  em regime, inicialmente,  aberto, e 10 (dez) dias-multa, a razão de

1/30 do salário-mínimo,  pela prática delituosa esculpida no  art. 14 da Lei nº

10.826/03.

O magistrado  a quo  substituiu a pena privativa de liberdade por

duas  restritivas  de  direito,  consistentes  na  prestação  pecuniária  de  1  (um)

salário-mínimo e prestação de serviços à comunidade ou entidade pública, a

ser designada pelo Juízo das Execuções Criminais.

Irresignados, ambos os acusados pugnam pela absolvição. Em

suas razões recursais (fls. 143/147), o primeiro apelante afirma que agiu sob

estado de necessidade, que é causa de exclusão da ilicitude. Por seu turno, o

segundo  recorrente,  nas  razões de  fls.  148/152,  aduz  que  não  detinha

disponibilidade  imediata  do  artefato  bélico  apreendido,  de  modo  que  não

poderia ser condenado pelo delito de porte ilegal de arma.

Em  contrarrazões, fls. 154/160, a Promotoria de Justiça pugna

Desembargador João Benedito da Silva
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pelo desprovimento do recurso.

Parecer  da douta Procuradoria Justiça, da lavra do Procurador

Álvaro Gadelha Campos, opinando pelo não provimento do apelo (fls. 163/168).

É o relatório.

V O T O

O representante do Ministério Público ofereceu denúncia contra

os réus Alex Cavalcanti da Silva e Anderson Rodolfo Soares dos Santos,

dando-os como incursos nas penas do art. 14 da Lei nº 10.826/03, por terem

sido  autuados  em  flagrante,  no  dia  09/12/2015,  na  cidade  de  Campina

Grande/PB, portando uma arma de fogo de uso permitido, municiada, sem que

possuíssem a devida autorização para tal.

Emerge  dos  autos  que,  na  noite  do  dia  em epígrafe,  policiais

militares realizavam uma blitzen, quando perceberam que os acusados, que

vinham em uma motocicleta, empreenderam fuga após visualizarem a barreira

policial.

Narra a denúncia que, diante da conduta dos réus, os milicianos

passaram a persegui-los pelas ruas da cidade, ocasião em que o acusado Alex

Cavalcanti arremessou uma arma de fogo ao solo, no intuito de se furtar da

responsabilização penal. Todavia, os policiais localizaram a referida arma (um

revólver  cal.  38,  com  03  munições  intactas)  e,  em  seguida,  conseguiram

interceptar os denunciados, os quais foram conduzidos à delegacia.

Interrogados perante a  autoridade policial,  ambos os  acusados

confessaram  a  copropriedade arma  apreendida  e  afirmaram  que

partilhavam o porte do referido artefato (fls. 07/08).

Desembargador João Benedito da Silva
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Auto de Apreensão e Apresentação, à fl. 14.

Laudo de Exame de Eficiência de Tiros, constatando que a arma

apreendida em poder dos acusados encontrava-se apta a realizar disparos (fls.

46/49).

Processado regularmente o feito e encerrada a instrução criminal,

veio o douto juízo monocrático a julgar procedente e pretensão punitiva estatal,

condenando ambos os acusados, cada um a uma pena de 02 (dois) anos de

reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Em seguida, o magistrado  a quo  substituiu a pena privativa de

liberdade, de cada sentenciado, por duas restritivas de direito, consistentes na

prestação  pecuniária  de  1  (um)  salário-mínimo  e  prestação  de  serviços  à

comunidade ou entidade pública, a ser designada pelo Juízo das Execuções

Criminais.

Irresignada, a defesa vem pugnar pela absolvição dos acusados.

Passemos, então, a analisar as alegações de cada recorrente.

1. Primeiro Apelante -  Alex Cavalcanti da Silva

Para sustentar o pedido absolutório do acusado Alex Cavalcanti

da  Silva,  a  defesa  sustenta  que  este  agiu  sob  o  pálio  do  estado  de

necessidade.

Ao ser interrogado pelo juízo sentenciante, o referido denunciado

asseverou que, junto com o corréu Anderson Rodolfo, adquiriu a arma de fogo

(um revólver calibre 38), para salvaguardar suas vidas, uma vez que haviam

Desembargador João Benedito da Silva
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recebido ameaças de inimigos.

Que confessa as acusações que lhe são imputadas;
que,  no  dia  do  fato,  foi  surpreendido,  portando  um
revólver;  que  a  arma  custou  R$  1.500,00  e  foi
adquirida pelo interrogado e pelo corréu Anderson, em
uma feira; que cada um contribuiu R$ 750,00 para a
compra do artefato bélico; que, como a arma pertencia
aos dois, cada um passava um dia com o artefato, às
vezes  a  semana;  que  resolveram  comprar  o
revólver para se proteger de inimigos, pois haviam
recebido ameaças.
(Interrogatório  Judicial  do  Acusado  Alex
Cavalcanti da Silva – mídia audiovisual de fl. 91)

No entanto, tais alegações não se demonstram hábeis a ensejar a

absolvição postulada.

Ora,  a  excludente  de  ilicitude  do  estado  de  necessidade  vem

disciplinada no caput do artigo 24 do Código Penal,  in verbis, em negrito, no

que interessa:

Art.  24  -  Considera-se  em  estado  de  necessidade
quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que
não  provocou  por  sua  vontade,  nem  podia  de
outro  modo  evitar,  direito  próprio  ou  alheio,  cujo
sacrifício,  nas  circunstâncias,  não  era  razoável
exigir-se.

Segundo  o  renomado  jurista  Fernando  Capez,  (Curso  de

Direito Penal, vol. 1, Ed. Saraiva,15ª edição, 2011, pág. 298):

Estado  de  necessidade  é  causa  de  exclusão  da
ilicitude da conduta de quem, não tendo o dever legal
de enfrentar uma situação de perigo atual, a qual não
provocou por sua vontade, sacrifica um bem jurídico
ameaçado por esse perigo para salvar outro, próprio
ou  alheio,  cuja  perda  não  era  razoável  exigir.  No
estado  de  necessidade  existem  dois  ou  mais  bens
jurídicos  postos  em  perigo,  de  modo  que  a
preservação  de  um  depende  da  destruição  dos
demais.  Como  o  agente  não  criou  a  situação  de

Desembargador João Benedito da Silva
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ameaça,  pode  escolher,  dentro  de  um  critério  de
razoabilidade ditado pelo senso comum, qual deve ser
salvo.

E continua, elencando seus requisitos:

1º)  Situação  de  perigo  (Que  deve  ser  atual,  deve
ameaçar direito próprio ou alheio e não pode ter sido
causado  voluntariamente  pelo  agente,  assim  como
não deve existir o dever legal de agir).
2º)  Conduta  lesiva  (que  abrange  comportamento
inevitável, razoabilidade do sacrifício e conhecimento
da situação justificante)

Desta  feita,  percebe-se,  na  espécie,  que  os  requisitos  para  a

configuração da excludente não restaram configurados, Não há, nos autos, em

nenhum  momento,  comprovação  de  perigo  atual  e  inevitável  ou  qualquer

demonstração de ameaça atual, ataque ou agressão ao aludido apelante, que,

aliás,  poderia  implicar  em  suposta  legítima  defesa  e  não  em  estado  de

necessidade.

 Um dos primeiros requisitos para a configuração do estado de

necessidade é a presença de perigo atual, que não foi comprovado nos autos,

pois atual é a ameaça que se está verificando no exato momento em que o

agente sacrifica o bem jurídico, não tratando a lei sequer de perigo iminente,

aquele que está prestes a acontecer.

De outra banda, somente se admite o sacrifício do bem quando

não  existir  nenhum  outro  meio  de  se  efetuar  o  salvamento.  A saída  mais

cômoda deve ser evitada sempre que possível salvar o bem de outra forma. No

caso dos autos, o acusado poderia ter comunicado o fato ao Poder Público, a

quem incumbe a segurança pública.

Percebe-se,  portanto,  que  a  conduta  do  recorrente  não

encontra adequação típica para aplicação da excludente de ilicitude pretendida.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ressalte-se que o ônus de demonstrar a presença de uma causa

que exime a ilicitude da conduta cabia ao apelante, o que de fato não ocorreu

no caso em comento.

A dirimente de ilicitude do estado de necessidade não é sinônimo

de  permissão  para  a  prática  de  crimes.  Na  realidade,  o  Estado  tolera

determinadas  condutas,  onde  o  agente  efetivamente  age  em  estado  de

necessidade, deixando de considerar ilícita sua conduta.

Ademais, hodiernamente, em razão do alastramento da violência

em determinadas regiões, qualquer pessoa se sente ameaçada até mesmo no

seu próprio lar, o que, novamente, não justifica o porte ilegal de arma de fogo

para se defender, principalmente porque tal atribuição cabe ao Estado.

Nesse  sentido,  são  os  julgados  colacionados,  grifados  no

essencial,  os quais contêm a intelecção que deve ser aplicada ao presente

caso concreto:

APELAÇÃO CRIMINAL. POSSE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO  DE  USO  PERMITIDO  COM  NUMERAÇÃO
RASPADA  OU  SUPRIMIDA  (ARTIGO  16,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  INCISO  IV,  DA  LEI  Nº
10.826/03).  ESTADO  DE  NECESSIDADE.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O
CRIME DO ARTIGO 14, CAPUT, DO ESTATUTO DO
DESARMAMENTO.  IMPROCEDÊNCIA.
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.
REQUISITOS  PREENCHIDOS.  1.  A  alegação  de
aquisição de arma de fogo com intuito de proteção
não  atrai  a  incidência  da  causa  excludente  de
ilicitude do estado de necessidade, pois ausente o
perigo atual e a inevitabilidade do comportamento
lesivo.  2.  O  fato  de  o  acusado  não  saber  sobre  a
remoção  do  número  de  série  da  arma é  irrelevante
para  a  configuração  do  crime  previsto  no  artigo  16,
parágrafo único,  da Lei  n.  10.826/2003,  pois  não há
exigência  de  dolo  específico.  Inviável,  portanto,  a
desclassificação para a conduta do art. 14, caput, da

Desembargador João Benedito da Silva
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Lei  n.  10.826/2003.  3.  Preenchidos  os  requisitos  do
artigo  44  do  Código  Penal,  mostra-se  possível  a
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
restritiva  de  direitos.  4.  Recurso  conhecido  e
parcialmente provido. (TJDF; APR 2014.07.1.031632-
7;  Ac.  990.411;  Terceira  Turma  Criminal;  Rel.  Des.
Waldir  Leôncio  Lopes  Júnior;  Julg.  26/01/2017;
DJDFTE 06/02/2017)

APELAÇÃO CRIMINAL. POSSE OU PORTE ILEGAL
DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO  COM
NUMERAÇÃO  RASPADA  (LEI  Nº  10.926/03).
ABSOLVIÇÃO COM BASE NAS EXCLUDENTES DE
ILICITUDE DO ESTADO DE NECESSIDADE E ERRO
DE  PROIBIÇÃO.  DESCABIMENTO.  REDUÇÃO  DA
PENA  POR  MEIO  DO  RECONHECIMENTO  DA
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  IMPOSSIBILIDADE
(STJ,  231  E  TJMG,  42).  SENTENÇA  MANTIDA.
RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1.  Exige-se  para  a
configuração do estado de necessidade que haja
uma  situação  de  perigo  atual  e,  quando  não
verificada,  não  há  de  se  cogitar  na  alegada
excludente de ilicitude. 2. O crime de porte ilegal de
arma de fogo, bastante divulgado a partir da edição do
Estatuto  do  Desarmamento,  é  de  conhecimento
público  e  notório,  não  havendo  espaço  para  a
absolvição  sob  o  manto  do  desconhecimento  da
proibição legal. 3. O reconhecimento da atenuante da
confissão espontânea não tem o condão de reduzir a
pena aquém do mínimo legal. 4. Nada há a modificar
na dosimetria  da pena dos acusados,  a  qual  restou
fixada em patamares mínimos e com observância aos
critérios aludidos nos art. 59 e art. 68 do Código Penal.
(TJMG;  APCR  1.0027.15.010789-7/001;  Relª  Desª
Kárin  Emmerich;  Julg.  06/12/2016;  DJEMG
25/01/2017)

Sendo  assim,  descabida  a  absolvição  pugnada  pelo  acusado

Alex Cavalcanti da Silva.

2. Segundo Apelante - Anderson Rodolfo Soares dos Santos

Em relação a este apelante, a Defesa suplica pela sua absolvição,

alegando que o artefato bélico apreendido não estava à sua disposição, uma

Desembargador João Benedito da Silva
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vez que o mesmo pilotava a motocicleta, no momento de sua prisão, enquanto

o corréu Alex Cavalcanti, que vinha na garupa do veículo, era quem de fato

portava a arma de fogo.

Pois bem. Inicialmente, impende esclarecer que, como regra, não

se reconhece a coautoria nos crimes de porte de arma de fogo, posto tratar-se

de  crime de  mão própria,  podendo  ser  praticado  por  apenas  uma pessoa.

Contudo,  é  possível  reconhecer  o  porte  de  arma  de  fogo  compartilhado,

quando há prova  suficiente de que a arma foi  encontrada em  situação de

disponibilidade para mais de um agente e estes tinham conhecimento da

existência do artefato.

Acerca do tema, colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO.  ART.  16,  PARÁGRAFO ÚNICO,  IV,  DA
LEI Nº 10.826/03.  PENA 03 ANOS DE RECLUSÃO,
EM REGIME ABERTO, E 10 DIAS-MULTA. Substituída
a  pena  corporal  por  duas  restritivas  de  direitos,
consistentes em prestação de serviço à comunidade e
limitação  de  fim  de  semana.  Apelantes  presos  em
flagrante  por  policiais  militares  quando  portavam  e
transportavam, em comunhão de ações e desígnios,
de  forma  compartilhada,  sem  autorização  e  em
desacordo com determinação legal  ou regulamentar,
uma  pistola,  calibre  7.65,  com  numeração  raspada,
além  de  seis  cartuchos  íntegros.  SEM  RAZÃO  AS
DEFESAS. 1) Absolvição: Impossível. Acervo probante
robusto.  Materialidade positivada através do auto de
prisão em flagrante, auto de apreensão, laudo pericial,
além da testemunhal colhida. Autoria confirmada pela
farta  prova  oral.  Depoimentos  dos  policiais  militares
são unânimes, firmes e harmônicos entre si. Exegese
da Súmula nº  70 do TJRJ.  Potencialidade lesiva da
arma de fogo devidamente demonstrada. Irrelevância
do fato de as munições apreendidas serem de calibre
distinto. Delito que se configura mesmo na hipótese de
arma  desmuniciada.  Porte  compartilhado  de  arma
de fogo. Admissibilidade. Caracterizado o dolo do
segundo apelante de estar armado. Arma de fogo
apreendida  sob  o  domínio  e  disponibilidade  do
primeiro apelante, expondo a coletividade ao risco
da  lesividade  de  tal  atitude.  Circunstâncias  que

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0016509-57.2015.815.0011

comprovam  que  o  segundo  apelado  exercia  o
porte conjunto da arma de fogo, já que, apesar de
o crime em comento ser de mão própria, admite-se
a  composse. Entendimento  encampado  pela
jurisprudência  amplamente  dominante.  Precedentes.
Tipicidade.  2)  Isenção  do  pagamento  das  custas
processuais  (João VITOR):  Improsperável.  Exigência
prevista no art. 804 do CPP. Alegada hipossuficiência
financeira que deverá ser avaliada pelo Juízo da VEP.
Prequestionamento  injustificado,  buscando-se
somente  abrir  acesso  aos  Tribunais  Superiores.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS DEFENSIVOS.
(TJRJ;  APL  0394575-94.2015.8.19.0001;  Rio  de
Janeiro;  Quarta Câmara Criminal;  Relª  Desª  Gizelda
Leitão  Teixeira;  Julg.  25/07/2017;  DORJ 31/07/2017;
Pág. 143)

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE PORTE ILEGAL
DE ARMA DE FOGO E CORRUPÇÃO DE MENORES
(ART. 14 DA LEI Nº 10.826/03 E ART. 244-B DA LEI Nº
8.069/90).  PRETENDIDA  ABSOLVIÇÃO  EM
RELAÇÃO  AO  DELITO  DE  CORRUPÇÃO  DE
MENORES.  IMPOSSIBILIDADE.  CONFIGURAÇÃO.
DELITO FORMAL. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE
DOCUMENTO  HÁBIL  A  COMPROVAR  A
MENORIDADE. IMPROCEDÊNCIA. EXISTÊNCIA DE
DOCUMENTOS HÁBEIS. DELITO DE PORTE ILEGAL
DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.
CONCURSO  DE  PESSOAS.  POSSIBILIDADE.
DOSIMETRIA. REANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAS  INDEVIDAMENTE  NEGATIVADAS  COM
REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.  VIABILIDADE.
CONCURSO  FORMAL  DE  CRIMES
CARACTERIZADO.  1)  Comprovado  que  o  acusado
praticou  o  delito  acompanhado  de  menor,  resta
configurado o crime previsto no art.  244-B da Lei nº
8.069/90, independentemente de existência de prova
da efetiva corrupção, haja vista a natureza formal do
crime.  Inteligência  da  Súmula  nº  500  do  Superior
Tribunal de Justiça.  2)  No que concerne à prova da
idade  de  menores  corrompidos,  segundo
entendimento  pacificado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, o documento hábil ao qual se refere à Súmula
nº  74  do  STJ  não  se  restringe  à  certidão  de
nascimento ou cédula de identidade, sendo admitidos
como  meio  de  prova  para  comprovação  da  idade
outros  documentos  dotados  de  fé  pública,  cuja
veracidade somente pode ser afastada mediante prova
em  contrário.  3) A jurisprudência  tem  admitido  a
possibilidade  de  concurso  de  agentes  no  crime
previsto no art. 14 da Lei nº 10.826/03, como porte
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Processo nº 0016509-57.2015.815.0011

compartilhado  de  arma  de  fogo,  configurado
quando  os  agentes,  agindo  em  comunhão  de
vontades,  têm ciência  da presença do artefato  e
plena disponibilidade para utilizá-lo. 4) O jui¿zo de
desvalor  operado  sobre  as  circunstâncias  judiciais
previstas  no  art.  59  do  Código  Penal  deve  estar
atrelado a dados concretos, aferíveis a partir da prova
dos autos, pois, a carência ou ausência de justificação
para  negativar  tais  vetores  torna  indevida  sua
manutenção.  A ausência  de  circunstâncias  judiciais
negativas  impõe a  fixação da pena-base no mínimo
legal.  5)  Comprovado  nos  autos  que  o  acusado,
mediante uma só conduta, praticou dois delitos, resta
configurado o concurso formal de delitos, nos termos
do  art.  70  do  Código  Penal.  (TJMG;  APCR
1.0024.15.120508-5/001;  Relª  Desª  Kárin  Emmerich;
Julg. 04/07/2017; DJEMG 10/07/2017)

Na espécie, verifica-se que a arma de fogo apreendida pertencia

a ambos os acusados; e que o recorrente Anderson Rodolfo tinha cognição

de que o corréu Alex Cavalcante portava o artefato no momento em que foram

surpreendidos pela força policial.

Senão,  vejamos  o  teor  dos relatos  fornecidos pelo  próprio

acusado Anderson Rodolfo, na ocasião de seu interrogatório judicial:

Que a arma apreendida, no dia dos fatos, pertence ao
próprio  interrogado  e  ao  corréu  Alex;  que
compraram juntos o revólver, ocasião em que cada um
pagou R$ 750,00; que  costumavam dividir a posse
da arma, mas Alex passava mais tempo com ela; que
adquiriram o artefato porque haviam recebido algumas
ameaças;  que,  no dia  da prisão,  a arma estava em
poder de Alex; que sabia que Alex portava o revólver,
naquela ocasião.
(Interrogatório  Judicial  do  Acusado  Anderson
Rodolfo Soares dos Santos – mídia audiovisual de
fl. 91)

Há de frisar que tais relatos encontram-se em harmonia com a

versão apresentada pelo corréu Alex Cavalcanti, o qual, conforme destacamos

alhures, afirmou, em seu interrogatório, que dividia a posse da arma com o
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acusado Anderson Rodolfo.

Assim, por restar demonstrado que ambos os acusados detinham

a  composse  da  arma,  descabida,  também,  a  absolvição  requerida  pelo

acusado Anderson Rodolfo Soares dos Santos.

Por tudo o que foi exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal,

dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores   João

Benedito  da  Silva,  relator  ,  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Presente  à

sessão o Excelentíssimo Senhor Joaci Juvino da Costa Silva, Procurador de

Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz  Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do Estado  da Paraíba,  aos 15

(quinze) dias do mês de março do ano de 2018.

                     Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR
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